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MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI - DF076628

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. REAJUSTES SALARIAIS DOS EMPREGADOS NA 
ATIVA. EXTENSÃO AOS EMPREGADOS INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRINCÍPIO 
DO MUTUALISMO. AQUISIÇÃO DE DIREITO. MOMENTO. REGULAMENTO 
APLICÁVEL. IMPLEMENTAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 5/STJ. SÚMULA Nº 7/STJ. INAPLICABILIDADE. 
1. As vantagens ou reajustes salariais de empregados na ativa não podem 
ser estendidos aos empregados inativos da mesma empresa, 
independentemente de previsão de custeio para o plano de benefícios, pois 
tal providência é incompatível com o princípio do mutualismo e com 
dispositivos da Constituição e da legislação complementar.
2. O regulamento aplicável ao participante de plano fechado de previdência 
privada, para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício 
complementar, é o vigente no momento da implementação das condições de 
elegibilidade e não o da data da adesão.
3. A divergência do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte 
decorreu do exame dos elementos delineados pela corte local, pelo que não 
há falar na incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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3. A divergência do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte 
decorreu do exame dos elementos delineados pela corte local, pelo que não 
há falar na incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DO CARMO ROCHA 

ALVES RAMOS contra a decisão que deu provimento ao recurso especial interposto 

por FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS para julgar 

improcedentes os pedidos formulados na petição inicial (fls. 2.946/2.952, e-STJ).
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Nas presentes razões, a agravante aduz que
 
"(...) as razões de decidir trespassou o óbice das Súmulas 5 e 

7/STJ, o entendimento esposado na decisão agravada depende de 
revolvimento do quadro fático, bem como interpretou cláusula contratual 
avençada entre as partes.

(...)
Destaca-se, finamente, terem as razões recursais esclarecido que 

a agravante teve suas contribuições ao plano majoradas a fim de que 
garantia a isonomia dos reajustes e, bem assim, o prévio custeio das 
diferenças de complementação de aposentadoria postuladas.

Com efeito, justamente com o intuito de ver os reajustes da sua 
suplementação de aposentadoria igualados ao pessoal da ativa (art. 41 do 
Regulamento de 1991), a agravante contribuiu ao fundo com uma alíquota 
majorada, eis que foram descontados percentuais de contribuição, conforme 
arts. 129, II, do Regulamento de 1969 e art. 79, III, do Regulamento 
de1975,bem como disposição do art. 60 do Regulamento de 1991.

Assim sendo, a parte autora majorou suas contribuições a partir 
de 1991, justamente para que fosse atendida a norma do art. 41 do 
Regulamento, a qual previa a isonomia entre aposentados e o pessoal da 
ativa, em relação aos reajustamentos da suplementação.

(...)" (fls. 2.966/2.969, e-STJ).
 
Impugnação às fls. 2.977/2.989 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar. 

Na origem, a ora agravante ingressou com ação de cobrança contra as 

agravadas, pleiteando o reajuste da complementação da sua aposentadoria pelos 

índices e nos períodos da tabela salarial aplicada aos empregados da ativa da 

patrocinadora (Petrobras) e alegando que o PCAC e RMNR consistiriam em tais 

reajustes.

Tais pedidos foram julgados parcialmente procedentes pelo juiz singular, o 

qual condenou
 

"(...) a PETROS ao pagamento das diferenças entre a 
complementação percebida pela autora e a que deveria ter recebido, se os 
reajustes houvessem sido procedidos na forma do Regulamento e de acordo 
com as tabelas salariais dos empregados em atividade da Petrobras -com o 
reenquadramento da autora no nível 451 da tabela salarial do PCAC 2007 e, 
subsequentemente, no nível correspondente da tabela salarial da RMNR, com 
seus respectivos reajustes -tudo a ser apurado em liquidação de sentença.

Sobre os valores das diferenças mensais deverão ser abatidas as 
contribuições da autora, na forma do Regulamento PETROS de 1985, 
conforme previsto em seu art. 13, §1º, inciso II.

(...)" (fl. 1.410, e-STJ).
 

Por sua vez, o tribunal de origem reformou parcialmente a sentença, nos 

seguintes termos:
 

"(...)
Lançadas essas premissas, fácil é se verificar que, acolhida a 

pretensão da parte autora acerca dos efeitos do PCAC-2007 e indeferido o 
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intuito de recebimento da RMNR, optou a demandante por se apresentar 
perante Corte Estadual, renovando a demanda e pretendendo obter – como 
obteve – pronunciamento judicial divergente daquele já transitado em 
julgado.

(...)
Feitas essas múltiplas considerações, o resultado é que o objeto 

da demanda se limita e se restringe ao pedido de condenação das rés a 
estender à parte autora os efeitos dos ACT2009, ACT2011 e ACT2013, no 
que toca aos aumentos remuneratórios constantes das novas tabelas 
salariais por eles instituídas12.

Sucede que o Juízo a quo se omitiu acerca desse tema, pois, como 
se verifica do dispositivo da sentença, tratou, apenas dos efeitos do PCAC-
2007 (matéria já apreciada pelo Juízo Laboral).

Em observância ao art. 1.013, §3º, III, do CPC/2015,não cabe à 
instância recursal proceder à cassação do provimento de mérito e à 
devolução dos autos à origem, mas, sim, efetuar o julgamento se o feito se 
encontrar maduro para tanto.

Dito isso, a matéria não apresenta maiores dificuldades, pois a 
Justiça Laboral já reconheceu a plena vigência do art. 41 do Regulamento da 
Petros àqueles funcionários aposentados que não repactuaram as condições 
do Plano, isto é, não aderiram às modificações implementadas a partir de 
2007.

(...)
Como consequência lógica, de se desconsiderar, integralmente, o 

disposto na Cláusula 3ª, parágrafo 3º, do novo Regulamento da Petros, que, 
de forma abusiva, pretendia obrigar os aposentados a repactuar o plano e a 
renunciar à paridade, in verbis:

(...)
Ante a reforma parcial da sentença, no que toca às pretensões 

atingidas pela coisa julgada, e a omissão do provimento de origem, inegável 
é que os recursos voluntários restam prejudicados, razão pela qual sou pelo 
desconhecimento dos mesmos. Concluindo, então, reformo parcialmente a 
sentença, de ofício, para extinguir o feito sem resolução do mérito, em relação 
ao pedido de pagamento do complemento da RMNR e de seus reajustes, bem 
como ao pedido de aplicação de efeitos ao PCAC-2007,por observância à 
coisa julgada, nos termos do art. 485, V, do CPC/2015.

(...)
Acolho parcialmente o pedido para condenar a parte ré ao 

pagamento dos reajustes remuneratórios previstos nos ACTs 2009, 2011 e 
2013, condenando os demandados em honorários de 10% sobre o valor da 
condenação, a ser apurado em liquidação de sentença.

(...)" (fls. 2.254/2.255, e-STJ).
 

De fato, tal entendimento diverge da jurisprudência firmada pela Segunda 

Seção desta Corte, no sentido de que as vantagens ou reajustes salariais de 

empregados na ativa não podem ser estendidos aos proventos de complementação de 

aposentadoria dos empregados inativos, independentemente de previsão de custeio 

para o plano de benefícios, visto que tal providência é incompatível com o princípio do 

mutualismo inerente ao regime fechado de previdência privada e com dispositivos da 

Constituição e da legislação complementar.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONCESSÃO DE VERBA NÃO PREVISTA NO REGULAMENTO OU REPASSE 
DE ABONO E VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA PARA OS 
BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 736 DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. EXTENSÃO DE REAJUSTE RELATIVO À VERBA 
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DENOMINADA REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME (RMNR), 
CONCEDIDO AOS ATIVOS. ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES. PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO DA 
ENTIDADE PATROCINADORA EX-EMPREGADORA PARA A RECOMPOSIÇÃO 
DE RESERVAS. DESCABIMENTO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos, Tema 736/STJ, é no 
sentido de que há vedação do repasse de abonos e vantagens de qualquer 
natureza para os benefícios em manutenção, não sendo possível a concessão 
de parcela não prevista no correspondente plano de benefícios, à míngua da 
necessária fonte de custeio.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a 
extensão aos proventos de complementação de aposentadoria dos mesmos 
índices de reajuste referentes à verba denominada Remuneração Mínima por 
Nível e Regime - RMNR -, concedida aos empregados em atividade por acordo 
coletivo de trabalho, em razão da ausência de prévia formação da reserva 
matemática. Precedentes.(...)6. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 
1.999.404/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1/9/2023).
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO PATROCINADOR DO PLANO DE 
BENEFÍCIOS. INEXISTÊNCIA. PCAC E RMNR. EXTENSÃO DESSAS VERBAS 
PAGAS AOS TRABALHADORES DA PATROCINADORA PETROBRAS AOS 
ASSISTIDOS DO PLANO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADO PELA PETROS. 
INVIABILIDADE. TESE VINCULANTE SUFRAGADA EM RECURSO 
REPETITIVO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, todas as matérias foram 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 
de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
parte recorrente.
2. O patrocinador não possui legitimidade passiva para litígios que envolvam 
participante/assistido e entidade fechada de previdência complementar, 
ligados estritamente ao plano previdenciário, como a concessão e a revisão 
de benefício ou o resgate da reserva de poupança, em virtude de sua 
personalidade jurídica autônoma. (REsp 1370191/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/6/2018, DJe 
1/8/2018)
3. 'É inviável a extensão aos proventos de complementação de aposentadoria 
dos mesmos índices de reajuste referentes às verbas denominadas Plano de 
Classificação e Avaliação de Cargos - PCAC e Remuneração Mínima por Nível 
e Regime - RMNR -, concedidas aos empregados em atividade por acordo 
coletivo de trabalho, em razão da ausência de prévia formação da reserva 
matemática. Precedentes.' (AgInt no AREsp n. 1.602.044/RS, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/12/2020.)
4. Consoante tese sufragada em recurso repetitivo, 'nos planos de benefícios 
de previdência privada fechada, patrocinados pelos entes federados - 
inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 
empresas controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de 
abono e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em manutenção, 
sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 108/2001, 
independentemente das disposições estatutárias e regulamentares' (REsp 
1425326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 28/05/2014, DJe 01/08/2014).
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.824.755/RS, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe 
de 17/6/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
AÇÃO REVISIONAL. SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 1. AUSÊNCIA 
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DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 932, III, C/C O ART. 1.021, § 1º, 
AMBOS DO CPC/2015. 2. EXTENSÃO DE VANTAGENS PECUNIÁRIAS OU 
REAJUSTES SALARIAIS. INCOMPATIBILIDADE. PRINCÍPIO DO 
MUTUALISMO. SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos 
suficientes para contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos 
válidos para impugnar a decisão proferida no agravo em recurso especial 
atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015. Precedentes.
2. De fato, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a 
extensão de vantagens pecuniárias ou mesmo reajustes salariais concedidos 
aos empregados de uma empresa ou categoria profissional, de forma direta e 
automática, aos proventos de complementação de aposentadoria de ex-
integrantes dessa mesma empresa ou categoria profissional, 
independentemente de previsão de custeio para o plano de benefícios 
correspondente, não se compatibiliza com o princípio do mutualismo inerente 
ao regime fechado de previdência privada' (AgRg no AREsp n. 181.315/PR, 
Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
21/8/2014, DJe 26/8/2014). Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 1.983.677/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, 
DJe de 29/4/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
ENTIDADE FECHADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PROGRESSÃO DE NÍVEL. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, não podem ser estendidos à complementação de 
aposentadoria dos inativos os ganhos reais, sobretudo sem a respectiva 
fonte de custeio, a exemplo de direitos aplicáveis somente aos empregados 
da ativa, advindos da implantação dos novos PCAC e RMNR/2007.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp n. 1.699.662/PR, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/8/2021, 
DJe de 17/8/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
EXTENSÃO DE VANTAGENS PECUNIÁRIAS, REAJUSTES SALARIAIS 
CONCEDIDOS AOS EMPREGADOS DE UMA EMPRESA OU CATEGORIA 
PROFISSIONAL OU MESMO INCLUSÃO DE VERBAS TRABALHISTAS 
CONCEDIDAS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO, DE FORMA DIRETA E 
AUTOMÁTICA, INDEPENDENTEMENTE DE PREVISÃO DE CUSTEIO PARA O 
PLANO DE BENEFÍCIOS CORRESPONDENTES, NÃO SE COMPATIBILIZA 
COM O PRINCÍPIO DO MUTUALISMO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 'a 
extensão de vantagens pecuniárias, reajustes salariais concedidos aos 
empregados de uma empresa ou categoria profissional ou mesmo inclusão 
de verbas salariais reconhecidas pela Justiça do Trabalho, de forma direta e 
automática, aos proventos de complementação de aposentadoria de ex-
integrantes dessa mesma empresa ou categoria profissional, 
independentemente de previsão de custeio para o plano de benefícios 
correspondentes, não se compatibiliza com o princípio do mutualismo 
inerente ao regime fechado de previdência privada e nem com dispositivos 
da Constituição e da legislação complementar acima mencionada, porque 
enseja a transferência de reservas financeiras a parcela dos filiados, 
frustrando o objetivo legal de proporcionar benefícios previdenciários ao 
conjunto dos participantes e assistidos, a quem, de fato, pertence o 
patrimônio constituído'.
2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.3. Agravo interno 
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desprovido" (AgInt no REsp 1.604.168/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 6/4/2017).
 
"AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA E RELAÇÃO TRABALHISTA DE EMPREGOS. 
REGIMES JURÍDICOS DISTINTOS E AUTÔNOMOS. PL/DL-1971. EXTENSÃO 
DE VERBA, RELATIVA À PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS, PARA O BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO SUPLEMENTAR. DESCABIMENTO. A PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR TEM POR PILAR O REGIME FINANCEIRO DE 
CAPITALIZAÇÃO, QUE PRESSUPÕE A FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA 
ASSEGURAR O CUSTEIO DO BENEFÍCIO CONTRATADO. EXEGESE DOS 
ARTS. 202, CAPUT, DA CF E 1º E 18 DA LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001.
1. Por um lado, as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 
6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 109/2001 
impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o benefício 
contratado, no momento em que o participante se torna elegível ao benefício. 
Por outro lado, a relação trabalhista de emprego que os participantes 
obreiros mantêm com o patrocinador e a relação de previdência 
complementar a envolver a entidade de previdência privada e os assistidos 
são relações contratuais que não se comunicam.
2. Por ocasião do julgamento de recurso especial, julgado no rito do art. 543-
C do CPC/1973, REsp 1.425.326/RS, foi sufragado, pela Segunda Seção, o 
entendimento de que, nos planos de benefícios de previdência privada 
fechada, patrocinados pelos entes federados - inclusive suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou 
indiretamente -, é vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer 
natureza para os benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência 
da Lei Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 
regulamentares. Com efeito, como observado nesse precedente, 'como se 
trata de relação contratual diversa do emprego, por qualquer ângulo que se 
analise a questão, ainda que se admitindo a interpretação da Corte local 
acerca da verba ter natureza salarial, [...] em razão da abrangência do art. 
3º, parágrafo único, da Lei Complementar n.108/2001, entendo que o pedido 
inicial recai igualmente na vedação ao repasse de vantagens de qualquer 
natureza, contida no mesmo dispositivo'.
3. Ademais, a Segunda Seção, em precedente também julgado no rito do art. 
543-C do CPC/1973, referente ao REsp n. 1.207.071-RJ, da relatoria da 
Ministra Maria Isabel Gallotti, sufragou o entendimento que, a extensão de 
vantagens pecuniárias ou mesmo reajustes salariais concedidos aos 
empregados de uma empresa ou categoria profissional, de forma direta e 
automática, aos proventos de complementação de aposentadoria de ex-
integrantes dessa mesma empresa ou categoria profissional, 
independentemente de previsão de custeio para o plano de benefícios 
correspondente, não se compatibiliza com o princípio do mutualismo inerente 
ao regime fechado de previdência privada e nem com dispositivos da 
Constituição e da legislação complementar acima mencionada, porque enseja 
a transferência de reservas financeiras a parcela dos filiados, frustrando o 
objetivo legal de proporcionar benefícios previdenciários ao conjunto dos 
participantes e assistidos, a quem, de fato, pertence o patrimônio constituído.
4.'A verba referente ao PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a 
contribuição da recorrente para a PETROS, o que, por si só, já afasta a 
pretensão ao recebimento da referida parcela.' (AgInt no REsp 1617166/SE, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2016, DJe 16/12/2016)
5. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp n. 1.626.462/SE, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 
de 19/5/2017).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 
DO STF. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. PL/DL 1971. EXTENSÃO A EX-
EMPREGADOS INATIVOS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. DECISÃO 
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MANTIDA.
1. É inadmissível o recurso especial, se a deficiência em sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia, a teor da Súmula n. 
284/STF.
2. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento de Recurso Repetitivo (REsp 
n. 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO), fixou as seguintes 
teses: 'a) Nos planos de benefícios de previdência privada fechada, 
patrocinados pelos entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou 
indiretamente -, é vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer 
natureza para os benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência 
da Lei Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 
estatutárias e regulamentares; b) Não é possível a concessão de verba não 
prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência privada, pois 
a previdência complementar tem por pilar o sistema de capitalização, que 
pressupõe a acumulação de reservas para assegurar o custeio dos benefícios 
contratados, em um período de longo prazo.'
3. 'A verba referente ao PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a 
contribuição da recorrente para a PETROS, o que, por si só, já afasta a 
pretensão ao recebimento da referida parcela' (AgInt no REsp 1617166/SE, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2016, DJe 16/12/2016, e AgInt no REsp 1626462/SE, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.931.541/SP, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
28/3/2022, DJe de 31/3/2022).
 
Por fim, acerca do momento de aquisição do direito, já decidiu o Superior 

Tribunal de Justiça:
 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. CONCESSÃO. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. REGULAMENTO DA ÉPOCA DO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA. NORMAS REGULAMENTARES 
VIGENTES NA DATA DA ADESÃO. AFASTAMENTO. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. DIREITO ACUMULADO. OBSERVÂNCIA. REGIME DE 
CAPITALIZAÇÃO. FUNDO MÚTUO. PRÉVIO CUSTEIO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-ATUARIAL. PRESERVAÇÃO.
1. Polêmica em torno da definição acerca do regulamento aplicável ao 
participante de plano de previdência privada fechada para fins de cálculo da 
renda mensal inicial do benefício complementar, devendo ser definido se é o 
vigente à época da sua aposentadoria ou aquele em vigor ao tempo de sua 
adesão ao plano de benefícios.
2. Tese para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: O regulamento aplicável ao 
participante de plano fechado de previdência privada para fins de cálculo da 
renda mensal inicial do benefício complementar é aquele vigente no momento 
da implementação das condições de elegibilidade, haja vista a natureza civil 
e estatutária, e não o da data da adesão, assegurado o direito acumulado. 
Esse entendimento se aplica a quaisquer das modalidades de planos de 
benefícios, como os Planos de Benefício Definido (BD), os Planos de 
Contribuição Definida (CD) e os Planos de Contribuição Variável (CV).
3. Recurso especial provido" (REsp 1.435.837/RS, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Segunda Seção, julgado em 27/2/2019, DJe de 7/5/2019). 
 
Além disso, cumpre atentar que a divergência do acórdão recorrido com a 

jurisprudência desta Corte decorreu do exame dos elementos delineados pela corte 

local, pelo que não há falar na incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
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Nesse contexto, os argumentos expostos pela agravante são insuficientes 

para reformar a decisão agravada, a qual permanece incólume em todos os seus 

termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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